COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 37/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 264/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Os serviços de táxi constituem  um ramo consagrado em todo o mundo como uma opção especial de transporte remunerado de passageiros, o qual oferece maior conforto, agilidade, segurança e mobilidade do que os transportes coletivos.

O serviço de táxi tem uma função importante no contexto do transporte urbano e metropolitano de passageiros. Eles atendem principalmente as pessoas que priorizam o conforto, o tempo ou a mobilidade em deslocamentos urbanos com as finalidades de negócios, turismo, compras, lazer ou emergência.

Na cidade de Londrina esse serviço  vem ganhando importância, em decorrência do crescimento dos inúmeros pólos geradores de demanda deste serviço, tais como o turismo empresarial, a expansão dos centros educacionais, bem como dos centros de referencia médica.

O serviço de táxi no Município de Londrina é regulamentado pelo Decreto 113/1986 que não atende as necessidades dos taxistas tampouco dos usuários do sistema. O que demonstra  que a regulamentação do serviço, por sua vez, encontra-se defasada.

Além disso, por ser anterior à Constituição Federal, alguns dos seus dispositivos encontram-se em dissonância com a Carta Magna.

O presente projeto de lei tem o escopo de disciplinar a prestação do serviço de táxi adequando a legislação à realidade atual, considerando a expansão urbana bem como o aumento da demanda do serviço de táxi.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à(s) entidade(s) representante(s) dos taxistas em nossa cidade. Solicitamos ainda à CMTU que nos informasse o valor das multas e dos preços de expedição atualmente praticados.

O Sindicato dos Taxistas manifestou-se nos seguintes termos:

Em atenção ao Ofício acima citado, o Sindicato dos Taxistas vem informar que o projeto de lei nº 37/2010 foi analisado e está conforme reinvindicações da categoria somente gostaríamos que a redação do art. 63 fosse a seguinte:

Art. 63. Os atuais permissionários das vagas e/ou seus sucessores legais pontos de táxi terão prazo de 90 dias para substituírem a permissão de uso pela autorização.”

A CMTU manifestou-se como segue:

“A CMTU participou ativamente da elaboração do Projeto de Lei 37/2010, de modo que não temos sugestões complementares

No que tange ao valor das multas, informamos que o instrumento normativo que atualmente regulamenta o serviço de táxi (Decreto 113/1986) não prevê a aplicação de multa.

As taxas cobradas atualmente são:

Taxa de Ocupação de Solo





R$43,63

Taxa de Vistoria






R$27,04

Taxa de Emissão de Carteira de Condutor



R$13,52

Taxa de Expediente (Cobrada sobre certidões)


R$13,52

Por fim ressaltamos que os valores cobrados atualmente não são suficientes para cobrir os custos da Companhia com a fiscalização do serviço de táxi.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que concerne à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No tocante a iniciativa, a matéria encontra amparo no art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, que confere privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que criem atribuições para secretarias municipais (uma vez que o projeto confere atribuições para a CMTU), o qual está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal.

A matéria encontra guarida ainda no art. 49, XXVIII, que atribui privativamente ao Prefeito a competência para prover o transporte individual de passageiros, fixando os locais de estacionamento.

No tocante ao aspecto redacional e de técnica legislativa, indicamos a apresentação de substitutivo para correções que se fazem necessárias.

Indicamos ainda a apresentação de emenda supressiva ao inciso II do art. 7º do projeto em face de sua inconstitucionalidade (art. 19, III, da CF), como bem apontou a Consultoria Griffon. 

Por oportuno:

a) alertamos os senhores vereadores para que atentem para a razoabilidade do disposto nos seguintes dispositivos do projeto: arts. 34 e 54; e

b) anexamos ao projeto parecer exarado à matéria pelas Consultorias NDJ e Griffon.

Londrina, 15 de abril de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnica e redacional.

Apresentamos ainda emenda supressiva ao inciso II do art. 7º, em face de sua inconstitucionalidade (art. 19, III, da CF).

SALA DAS SESSÕES, 15 de abril de 2010.
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